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    1. INTRODUÇÃO




    A educação pública e gratuita é um direito constituído pelos artigos 205 e 206 da Constituição Federal, assim como pelos artigos 2º e 3º da LDB 9394/96. As políticas públicas assumem papel fundamental nesse processo de inclusão para dirimir as diferenças e desigualdades instaladas no seio da sociedade; é papel do Estado através delas romper as barreiras estruturais que segregam e excluem os menos favorecidos desse direito já que os estudantes da rede pública apresentam disparidades socioeconômicas que os impossibilitam de permanecer nas escolas; sejam elas, questões logísticas, sociais, econômicas, étnicas ou credo.




    Na rede pública de ensino essas distorções, diferenças e desigualdades são latentes – como “elefantes brancos” – que assombram o desempenho dos estudantes, de forma que a evasão escolar, por exemplo, seja um dos principais problemas e consequências enfrentadas pela educação nacional. Por isso, sempre houve na história nacional e internacional, movimentos sociais que lutam pelo fim da desigualdade nas instituições de ensino e que propagaram formas de inclusão.




    Na rede federal de ensino do Brasil, em especial, as políticas públicas voltadas para esse fim, estão presentes e garantidas a partir da promulgação do Decreto Lei 7.234 de 19 de julho de 2010, que instituiu o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) do Ministério da Educação (MEC). É um programa que dispõe de recurso financeiro garantido na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA) que se destina aos estudantes da rede pública de ensino que se encontram em vulnerabilidade socioeconômica.




    O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá (IFAP) por ser uma Instituição de autarquia federal promove esta política sedimentado no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI); Decreto Nº 5.840, Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 (Lei nº 13.005/2014); Decreto 7.234/2010 e dentro de seu Programa Estratégico Institucional de Permanência e Êxito (PEIPE - resolução nº 31/2019/CONSUP/IFAP) como uma de suas principais ações para equalizar as distorções sociais existentes entre os estudantes regularmente matriculados na rede. Com os valores destinados ao PNAES é possível contemplar discentes de baixa renda que se encontram em situação de vulnerabilidade social e que apresentam dificuldades para permanecer e concluir os cursos aos quais estão matriculados em diversos níveis e modalidades de ensino do IFAP.




    Diante do exposto, o objetivo deste documento é analisar e avaliar a execução do programa de assistência estudantil do IFAP no período de 2020 a 2022 com foco nos indicadores de evasão e retenção escolar para aferir através de pesquisa bibliográfica, documental – como fundamentação teórica e jurídica -; e banco de dados da instituição os resultados obtidos no período e apresentar como produto uma plataforma web que contribua com a instituição através desta ferramenta dinâmica e precisa para que elimine as carências apresentadas na execução do programa de assistência estudantil. Para que fosse possível realizar a análise dos indicadores de evasão e retenção escolar no IFAP utilizamos os dados da Plataforma SUAP, que nos possibilitou uma visão panorâmica acerca das ações executada pela instituição e assim propor ao final do documento, embasado neste contexto, uma plataforma eletrônica – como produto deste trabalho - para melhoria do processo seletivo de estudantes da assistência estudantil como forma de qualificar, melhorar e reduzir o tempo, o trabalho e a análise de seleção do programa em tela; tornando o processo eficiente, imparcial, técnico e menos dispendioso.


  




  

    
2. FUNDAMENTOS TEÓRICOS E HISTÓRICOS DA ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL NO BRASIL





    A Educação é dever da família e do Estado, assim como deve ser ministrada em condições de igualdade de acesso e permanência na escola segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB 9394/96 em seus artigos 2º e 3º inciso I. Porém, nem todos os estudantes adentram às escolas com o mesmo perfil socioeconômico, contudo essa desigualdade percorre todos os níveis de ensino da educação, assim como em todas as regiões durante todo o percurso histórico da educação no Brasil.




    O Governo Federal, por meio do Ministério da Educação – MEC, com o objetivo de dirimir as desigualdades e propagar a igualdade de acesso e condições de permanência instituiu a mais importante política pública nesse sentido; inicialmente através da portaria normativa nº 39, de 12 de dezembro de 2007 e regulamentado pelo decreto 7.234 de 19 de julho de 2010; o Programa Nacional de Assistência Estudantil-PNAES1 apresenta-se como “divisor de águas” para a promoção de efetivas ações de combate à evasão, repetência e desigualdades sociais dos estudantes da rede pública de ensino. Seus objetivos fins estão elencados no Art. 2º.




    São objetivos do PNAES:




    I – Democratizar as condições de permanência dos jovens na educação superior pública federal;




    II - Minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e conclusão da educação superior;




    III - Reduzir as taxas de retenção e evasão; e




    IV - Contribuir para a promoção da inclusão social pela educação. (BRASIL, 2010, p.1).




    2.1 FUNDAMENTOS HISTÓRICOS DA ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL




    A assistência estudantil sempre foi pauta de movimentos estudantis no Brasil, pois as distorções sociais e financeiras entre estudantes sempre estiveram presentes desde os primórdios históricos da educação nacional. Segundo Imperatori (2017) Kowalski (2012) os primeiros registros oficiais que se tem da assistência estudantil nos remetem ao ano de 1928 no governo de Washington Luís que incentivou e inaugurou a casa do estudante brasileiro na cidade de Paris – França, para auxiliar os estudantes brasileiros que tinham dificuldades de se manter na cidade. Até então, as verbas eram repassadas para a edificação, manutenção da casa e atender às necessidades de filhos da elite brasileira que estudavam na França.




    Na década de 1930, Getúlio Vargas assume a presidência do Brasil que representa o marco histórico nacional através da Reforma Francisco Campos, da criação da Lei Orgânica das Universidades no Brasil e promulgação de dois decretos importantes, o Decreto nº 19.850/1931 e Decreto nº 19.851/1931, fato que incentivou a criação de conselhos nas universidades e vislumbrou a assistência estudantil, pois estes conselhos tinham o poder de fornecer bolsa para estudantes que comprovadamente fossem pobres (BRASIL, 2022; IMPERATORI, 2017; MARTINS, 2019).




    Como parte do projeto proposto pelo governo de Getúlio Vargas para educação, a assistência estudantil passou a integrar a Constituição Federal de 1934, no artigo 157, prevendo-se a doação de fundos aos estudantes necessitados, através do fornecimento de material escolar, bolsa de estudo, assistência alimentar, dentária e médica. (KOWALSKI, 2012, p. 87)




    Na Constituição de 1934, o artigo 157 assegurou a assistência aos estudantes, “parte dos mesmos fundos se aplicará em auxílio a alunos necessitados, mediante fornecimento gratuito de material escolar, bolsas de estudos, assistência alimentar, dentária e para vilegiaturas”; posteriormente extinta em 1940 e registrada novamente na Constituição de 1946 Art. 172. (IMPERATORI, 2017; KOWALSKI, 2012). Ainda na década de 1930, é importante ressaltar a criação de conselhos nas universidades com a participação dos estudantes, respaldado no artigo 157; a criação da União Nacional dos Estudantes – UNE em 1937; e a criação da casa do estudante do Brasil – no Rio de Janeiro – em 1930 que serviu de sede para UNE.




    Durante a década de 1940 a assistência estudantil ganha caráter legal ao ser inclusa na Constituição Federal de 1946 no Capítulo II, artigos 166 e 172 ao afirmar que “Cada sistema de ensino terá obrigatoriamente serviços de assistência educacional que assegurem aos alunos necessitados condições de eficiência escolar”. Ainda em 1946, o Decreto 20.302/1946, que possibilitou às Instituições de Ensino pensar alternativas para os problemas relacionados à assistência médico-social a alunos. (IMPERATORI, 2017; KOWALSKI, 2012; NASCIMENTO, 2013).




    Na década de 1960, muitos fatos e ações aconteceram de grande importância, a mais importante delas, a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB de 1961 que estabelecia nos artigos 90 e 91 ações de assistência aos alunos. Na Constituição de 1967 o art. 176 propõe ajuda financeira aos estudantes que comprovarem insuficiência financeira. A Emenda Constitucional de 1969, estabelecia, no artigo 176 inciso III garantia a gratuidade do ensino e o inciso IV substituiria a gratuidade do ensino por meio de concessão de bolsas de estudos mediante restituição. (IMPERATORI, 2017; KOWALSKI, 2012; NASCIMENTO, 2013).




    Na década de 1970 a promulgação da LDB de 1971 no artigo 62 inciso I e II incentivou a criação do Departamento de Assistência ao Estudante – DAE vinculado ao Ministério da Educação e Cultura com ênfase para os programas de alimentação, moradia, assistência médico-odontológico; em 1972 foi instituído o programa assistencial “Bolsa Trabalho”, pelo Decreto nº 69.927. (IMPERATORI, 2017; KOWALSKI, 2012; NASCIMENTO, 2013).




    A década de 1980 apresenta relevantes avanços para a assistência estudantil com a criação da Fundação de Assistência ao Estudante – FAE em 1983, que atendeu somente o ensino de 1º e 2º grau (hoje ensino fundamental e médio), posteriormente extinta em 1997 por não atender os estudantes do ensino superior. Em 1987 a criação do Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis - FONAPRACE, os quais buscavam encontrar mecanismos adequados para viabilizar a permanência dos alunos nas Universidades. Por fim, a Constituição de 1988, Art. 205, 206 inciso I e Art. 208 inciso VII, que assegura aos estudantes oportunidade de equidade e condições básicas para a permanência e êxito. (IMPERATORI, 2017; KOWALSKI, 2012; NASCIMENTO, 2013)




    Na década de 1990, a assistência estudantil passa por momento de recessão, os recursos são reduzidos ao ponto que a promulgação da LDB 9394/96 no art. 4º inciso VIII institui a assistência estudantil para o ensino fundamental (reeditado em 2013 pela Lei nº 12.796) ampliando a assistência para a educação básica; no entanto, o artigo 71 inciso IV expressa a desresponsabilidade do financiamento da assistência estudantil. Em 1998 a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO, durante a Conferência de Paris, aprovou a “Declaração Mundial sobre Educação Superior no século XXI” menciona a importância social dos programas de assistência ofertados pelas Instituições Federais de Ensino Superior - IFES. (KOWALSKI, 2012; NASCIMENTO, 2013; IMPERATORI, 2017; MARTINS, 2019; BRASIL, 2022).




    Chegamos à década de 2000, em que ações de assistência estudantil são efetivadas e garantem uma expansão de vagas no ensino superior, incentivam a permanência e êxito dos estudantes. Em 2001 a aprovação do Plano Nacional da Educação – PNE estabelecido pelo artigo 214 da Constituição Federal de 1988 e instituído pela Lei nº 10.172 de 09 de janeiro de 2001. Em 2004 a criação do Programa Universidade para Todos – PROUNI, o Fundo de Financiamento ao Estudante de Ensino Superior – FIES. Em 2007, o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – REUNI e a criação do Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES instituído pela Portaria nº 39 de 12 de dezembro de 2007 e posteriormente regulamentada pelo decreto 7.234 de 2010. (KOWALSKI, 2012; NASCIMENTO, 2013; IMPERATORI, 2017; MARTINS, 2019; BRASIL, 2022).




    1.2 FUNDAMENTOS JURÍDICOS DA ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL NO BRASIL





    Em 2007, com o objetivo estratégico de combate às desigualdades sociais e regionais, ampliação e democratização das condições de acesso e permanência no ensino superior, o Ministério da Educação e Cultura através da Secretaria de Educação Superior – SESU instituiu o Programa Nacional de Assistência Estudantil por meio da Portaria Nº 39 de 2007 (BRASIL, 2007). A portaria descreve nove modalidades de assistência (moradia estudantil, alimentação, transporte, assistência à saúde, inclusão digital, cultura, esporte, creche e apoio pedagógico). Responsabiliza as IFES quanto a gestão dos recursos, conforme suas especificidades e demanda para atender estudantes prioritariamente em situação de vulnerabilidade social. Esta portaria deveria ser implementada em 2008, porém somente em 2010 foi regulamentada pelo Decreto 7.234. (KOWALSKI, 2012; NASCIMENTO, 2013; IMPERATORI, 2017; MARTINS, 2019)




    Além do Decreto 7.234 de 2010, temos a relevante importância do Decreto nº 7.416 que regulamentou as bolsas de permanência; e o Projeto de Lei do Plano Nacional de Educação 2011-2020 na meta 12 que visa o desenvolvimento de programas de assistência estudantil para ampliar o acesso às IFES. (KOWALSKI, 2012; NASCIMENTO, 2013)




    O Decreto 7.234 de 19 de julho de 2010 executado pelo Ministério da Educação com finalidade de ampliar as condições de permanência tem como objetivos o artigo 2º:




    I – Democratizar as condições de permanência dos jovens na educação superior pública federal;




    II - Minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e conclusão da educação superior;




    III - Reduzir as taxas de retenção e evasão; e




    IV - Contribuir para a promoção da inclusão social pela educação. (BRASIL, 2010, p. 1)




    Reduzir as desigualdades, democratizar as condições de permanência, reduzir a reprovação e evasão, promover a inclusão social são os objetivos deste programa que, de forma articulada com o ensino, pesquisa e extensão, as instituições de ensino superior conforme suas particularidades executarão os recursos priorizando estudantes de baixa renda e que se encontram em situação de vulnerabilidade socioeconômica (com renda per capta de até 1,5 salário mínimo) com recursos orçamentários dotados pelo poder executivo anualmente.




    O que difere o Decreto 7.234/2010 da Portaria 39/2007 é o acréscimo de uma modalidade de assistência, o § 1º inciso X – “acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação”. Que se refere a promoção da inclusão social, não mencionada na Portaria 39/2007.




    O art. 3º no § 2º do Decreto 7234/2010 rege que as Instituições definirão os critérios e a metodologia de seleção dos alunos a serem beneficiados. Assim o IFAP tem o poder de criar mecanismos próprios em consonância com a Lei para contemplar seus estudantes.




    1.3 A VULNERABILIDADE SOCIAL COMO FATOR DE RETENÇÃO E EVASÃO ESCOLAR





    A evasão e a retenção escolar são dois problemas crônicos, complexos, dinâmicos e cumulativos da educação brasileira não sanados conforme proposto como meta pela Constituição de 1988, assim como o Plano Nacional da Educação -PNE 2014-2024 instituído pela Lei 13.005 de 25 de junho de 2014, na Meta 12 “Elevar a taxa bruta de matrícula”, Estratégia 12.5 “ampliar as políticas de inclusão e de assistência Estudantil dirigidas aos(às) estudantes de instituições públicas” estabelece as diretrizes para redução das desigualdades e promover a permanência dos estudantes (BRASIL, 2014). Embora a educação brasileira apresente avanços significativos nas últimas décadas com a democratização e universalização do ensino, as desigualdades e disparidades persistem nas instituições de ensino de modo que as políticas públicas assumem papel fundamental na correção e superação da evasão e retenção escolar. O “fracasso” escolar tem em seu bojo diversos motivos que se apresentam no percurso histórico nacional, no entanto, alguns são mais persistentes e dependem de grande esforço coletivo que vai das políticas públicas implementadas a servidores da educação.
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